






















ESTADO DE SÃO PAULO 

PARECER JURÍDICO 

PROJETO DE LEI N°. 006/2014 
PARECER N°. 007/2014 

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é a 

doação sem encargo de imóvel do Município ao DER, autarquia 

Estadual, para a realização de melhorias no sistema viário pela 

concessionária de serviço público administradora das rodovias 

estaduais na região. (destaque intencional) 

Em que pese o interesse público envolvido na 

questão, a doação sem encargos, que se caracteriza como 

distribuição gratuita de bens, está proibida no ano em que se 

realizarem eleições a teor do art. 73, § 1 O da Lei n°. 9.504/97 

Com efeito, somente os casos de calamidade 

pública e de programas sociais já em execução no exercício anterior 

excepcionam a regra acima mencionada, no que não se inclui a 

hipótese do Texto em análise. 

Quanto ao fato de o beneficiário da doação ser 

outro ente Federado, a lei não faz qualquer diferenciação e, onde a 

lei não disciplina não cabe ao intérprete fazê-lo. 

Aliás, nessa vertente já se manifestou o Colendo 

TSE pela abrangência da aplicação de penalidades, constata-se que 

até mesmo numa transferência interadministrativa~~ 7 
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doação de bens de um órgão público para outro, estaria presente a 

prática de conduta vedada. Trata-se, pois, de distribuição gratuita de 

bens não prevista nas exceções do Art. 73 § 1 O da Lei das Eleições. 

Este posicionamento ficou registrado na resposta 

à consulta do Instituto Brasileiro do Meio-Ambiente e Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA), que apresentou questionamento à 

Corte Eleitoral sobre o enquadramento da doação de bens 

apreendidos, seja para órgãos públicos ou privados, na vedação 

legal imposta pela lei n°. 9.504/97. 

Constou da resposta do TSE, diga-se enfática: 

DOAÇÃO DE BENS- PODER PÚBLICO. A teor 

do § 1 O do artigo 73 da Lei n° 9.504/1997, é proibida a doação de 

bens em época de eleições, não cabendo distinção quando 

envolvidos perecíveis. (Petição n° 100080, Acórdão de 20/09/2011, 

Relator(a) Min. MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO, 

Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 214, Data 

11/11/2011 , Página 54) 

A doação de bens entre órgãos públicos no ano 

eleitoral, ai compreendida a transferência de propriedade 

interadministrativa e de forma gratuita está, portanto, vedada nos 

termos do art. 73, § 1 O, da Lei Eleitoral. 

Destarte a presente propositura enfrente 

proibição legal expressa e, embora os legisladores contem com a 

imunidade parlamentar e por suas manifestações e votos, autoriz/ -\ 

-- ----~ ) 
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um ato ilegal pode sujeitar os agentes públicos às penas previstas na 

lei, não se afastando uma análise do Poder Jurisdicional quanto ao 

grau de responsabilidade de cada envolvido. 

Para a aprovação o presente Projeto necessita 

de quórum de maioria absoluta, nos termos do art. 53, § 1°, VIl do 

Regimento Interno. 




